
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2644586 - RJ (2024
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARIA ALEJANDRA FLEITAS OBREGON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO DE DROGAS.
APLICAÇÃO DA CAUSA REDUTORA NA FRAÇÃO MÍNIMO DE 1/6. CONDIÇÃO DE
"MULA" DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial, mantendo a aplicação da fração de 1/6 para a redução de pena por
tráfico privilegiado, em razão da atuação da agravante como "mula" do tráfico
internacional de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de "mula" no tráfico
internacional de drogas justifica a aplicação da fração mínima de 1/6 para a redução de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ reconhece que a condição de "mula" não afasta o direito à
redução de pena, mas justifica a aplicação da fração mínima de 1/6, devido à relevante
colaboração com organização criminosa.
4. A modulação da fração de redução de pena encontra amparo na gravidade da
conduta e na colaboração prestada à organização criminosa de atuação internacional.
5. A decisão do Tribunal  está em consonância com a jurisprudência do STJ, quea quo
admite a aplicação da fração mínima de 1/6 em casos semelhantes.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Teses de julgamento: "1. A condição de 'mula' no tráfico internacional de drogas
justifica a aplicação da fração mínima de 1/6 para a redução de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. 2. A modulação da fração de redução de pena deve
considerar a gravidade da conduta e a colaboração prestada à organização criminosa".
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no AREsp 2.353.155/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no20/2/2024
AREsp 2.375.011/MS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
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; STJ, AgRg no AREsp 2.295.006/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta20/2/2024
Turma, julgado em .6/2/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO PRIVILEGIADO DE DROGAS.
APLICAÇÃO DA CAUSA REDUTORA NA FRAÇÃO MÍNIMO DE 1/6. CONDIÇÃO DE
"MULA" DO TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso especial, mantendo a aplicação da fração de 1/6 para a redução de pena por
tráfico privilegiado, em razão da atuação da agravante como "mula" do tráfico
internacional de drogas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a condição de "mula" no tráfico
internacional de drogas justifica a aplicação da fração mínima de 1/6 para a redução de
pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do STJ reconhece que a condição de "mula" não afasta o direito à
redução de pena, mas justifica a aplicação da fração mínima de 1/6, devido à relevante
colaboração com organização criminosa.

4. A modulação da fração de redução de pena encontra amparo na gravidade da
conduta e na colaboração prestada à organização criminosa de atuação internacional.

5. A decisão do Tribunal  está em consonância com a jurisprudência do STJ, quea quo
admite a aplicação da fração mínima de 1/6 em casos semelhantes.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Teses de julgamento: "1. A condição de 'mula' no tráfico internacional de drogas
justifica a aplicação da fração mínima de 1/6 para a redução de pena prevista no art.
33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006. 2. A modulação da fração de redução de pena deve
considerar a gravidade da conduta e a colaboração prestada à organização criminosa".

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º.

STJ, AgRg no AREsp 2.353.155/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no20/2/2024
AREsp 2.375.011/MS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no AREsp 2.295.006/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta20/2/2024
Turma, julgado em .6/2/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARIA ALEJANDRA FLEITAS
OBREGON contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 648/653, em que dei
provimento ao agravo regimental para conhecer do agravo e do recurso especial e,
com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe provimento.

No presente recurso (fls. 657/664), a defesa alega que a agravante é primária, 
sem antecedentes e não há nenhuma comprovação, nos autos, de que integre
organização criminosa, fazendo jus a fração de 2/3 quanto à causa redutora de pena
(art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).

Aduz que "embora o exercício da função de mula possa ser indispensável para
o tráfico internacional, não traduz, por si só, adesão, em caráter estável e permanente,

 (fl. 659).à estrutura de organização criminosa"
Requer a reconsideração da decisão agravada ou provimento do presente

agravo regimental, a fim de que a fração do tráfico privilegiado seja aplicada em seu
máximo (2/3).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece provimento.
Com efeito, acerca da pretensão recursal, o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

DA 2ª REGIÃO consignou o seguinte (grifos meus):
 
"Do recurso do MPF
[...]
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De fato, inexiste nos autos prova de que a ré não
seja primária, de que não possua bons antecedentes ou
que se dedique a atividades criminosas, três dos requisitos
exigidos para a redução de sua pena.

Contudo, estou convencido de que a ré praticou o
crime objeto desta ação penal, estando ciente de que agia
a serviço de uma organização criminosa voltada para o

-,tráfico transnacional de cocaína - portanto, integrando-a 
ainda que não tenha incidido no tipo previsto no art. 35 da
Lei nº 11.343/2006 (ou art. 2º da Lei nº 12.850/2013), posto
que ausente o dolo específico de associar-se de maneira
estável e permanente para a prática de outras infrações.

Evidentemente que, por um breve intervalo de
tempo, ainda que visando a prática de uma única infração,
a ré aderiu, conscientemente, aos trabalhos de uma
organização criminosa, supostamente integrada por
aqueles agentes não identificados que produziram a droga,
além do fornecedor e de um destinatário final, segundo o
depoimento da própria acusada, o que se infere da
dinâmica, da divisão de tarefas e da complexidade dos
atos que compõem o iter criminis do tráfico transnacional
de cocaína.

Tal circunstância basta-me para convencer-me do
não preenchimento do quarto requisito contido no art. 33, §
4º, da Lei nº 11.343/2006 e, consequentemente, da não
aplicação da minorante de pena, considerando a
interpretação que a condiciona ao atendimento cumulativo
de todos aqueles quatro requisitos.

Ocorre que, a despeito de meu entendimento no
sentido de que a "mula" não cumpre o quarto requisito do
art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, as jurisprudências do
STF e do STJ aliam-se para reconhecer cabível a redução
da pena em casos semelhantes à deste feito, porém no
seu patamar mínimo, ou seja, de 1/6, e não 1/3, conforme
aplicou a juíza de primeiro grau.

[...]
Portanto, a despeito da condição de vulnerabilidade

econômica da ré, deve ser aplicada a redução de 1/6, por
força do disposto no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06,
ressalvado o meu entendimento pessoal pela não
incidência da causa de diminuição da pena.

Sendo assim, mantidas as demais parcelas que
compuseram o cálculo efetuado na sentença, a pena final
de MARIA ALEJANDRA FLEITAS OBREGON passa a ser
de 4 anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, no regime
inicial semiaberto (art. 33, 2º, "b", do CP), afastando a
possibilidade de substituição por penas restritivas de
direitos.

Fixo a pena de multa proporcional em 486 dias-
multas, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente
à época do fato.

Do recurso de MARIA ALEJANDRA FLEITAS
OBREGON

[...]
Com relação ao pleito de aplicação da redução de 2

/3, deve prevalecer a jurisprudência do STJ pela aplicação
da fração de 1/6, conforme decidido na apreciação do
recurso da acusação" (fls. 469/471).

 
Nos termos dos excertos da Corte , à agravante foi aplicada a fração de 1a quo

/6 pelo tráfico privilegiado, isso em razão de ter servido como "mula" e estar ciente que
agia a serviço de organização criminosa.
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Com efeito, efetivamente há de ser mantida a fração de 1/6, eis que a
conjuntura fática analisada pela Corte e sua consequência jurídica encontrama quo 
amparo na jurisprudência desta Corte Superior, pois o fato da agravante atuar como "

" do tráfico de drogas, embora não afaste, por si só, o direito ao privilégio, autorizamula
a sua modulação na fração mínima. Isso porque a conduta se reveste de maior
gravidade, uma vez que consubstancia relevante colaboração prestada à organização
criminosa de atuação internacional, circunstância que justifica a modulação do
coeficiente aplicado em relação à referida causa de diminuição.

Confiram-se os seguintes julgados das Quinta e Sexta Turmas do STJ (grifos
nossos):

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS.
MULA. DOSIMETRIA DA PENA. REDUTOR DO ART. 33,
§ 4º, DA LEI 11.343/2006. APLICADO PELO TRIBUNAL A
QUO NA FRAÇÃO DE 1/6. CONTRIBUIÇÃO COM
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A majoração da pena-base, considerando a
quantidade (2.977 gramas) e a qualidade (cocaína) da
droga apreendida, nos termos do art. 42 da Lei 11.343
/2006, não destoa da orientação jurisprudencial desta
Corte.

2. O Supremo Tribunal Federal e este Superior
Tribunal de Justiça possuem orientação no sentido de que
o acusado, enquanto no exercício da função de
transportador ("mula"), integra organização criminosa e,
portanto, não preenche os requisitos exigidos para a
aplicação da causa de diminuição de pena descrita no art.
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Dessa forma, a incidência
da minorante, na hipótese, já foi benéfica ao acusado.

3. A opção pela redução da pena na fração de 1/6
foi devidamente justificada no fato de o acusado ter
contribuído com organização criminosa.

4. A escolha da fração de redução se mostra
condizente com os parâmetros da razoabilidade e da
proporcionalidade e encontra justificativa nas
peculiaridades da ação criminosa. Maiores considerações
a respeito, para o fim de reduzir ou aumentar a fração da
benesse encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.353.155/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de 1º/3/2024.)20/2/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. INCIDÊNCIA DO
REDUTOR PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.
11.343/2006 EM FRAÇÃO MÍNIMA. CONDIÇÃO DE MULA
DO TRÁFICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.
ELEVADA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES.
LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na linha da jurisprudência deste Tribunal
Superior, "a condição de 'mula' do tráfico, por si só, não

Documento eletrônico VDA47390393 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/05/2025 10:59:42
Código de Controle do Documento: ebc56062-bab1-4a7e-a854-9dac38666d7d



comprova que o Acusado integra organização criminosa e,
por via de consequência, não se presta a fundamentar a
não aplicação da minorante do tráfico privilegiado, mas,
tão-somente, justifica a aplicação da referida causa de
diminuição em seu patamar mínimo, de 1/6 (um sexto)"
(AgRg no HC n. 663.260/SC, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em , DJe , grifei).10/8/2021 25/8/2021

2. "A jurisprudência do STJ não impõe ao
magistrado a adoção de uma fração específica, aplicável a
todos os casos, a ser utilizada na valoração negativa das
vetoriais previstas no art. 59 do CP." (AgRg no AREsp n.
2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)23/3/2023 30/3/2023

3. Com efeito, não há um critério matemático para a
escolha das frações de aumento em função da
negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código
Penal. Ao contrário, é garantida a discricionariedade do
julgador para a fixação da pena-base, dentro do seu livre
convencimento motivado e de acordo com as
peculiaridades do caso concreto, o que se verifica na
espécie.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.375.011/MS, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de .)20/2/2024 23/2/2024

 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ART. 33, § 4º,
DA LEI N. 11.343/06. FRAÇÃO DE 1/6. MULA. BIS IN

AGRAVO REGIMENTALIDEM. INOCORRÊNCIA. 
DESPROVIDO.

1. "A aplicação da fração menos benéfica pelas
instâncias originárias foi devidamente fundamentada, em
razão da condição de "mula" para o tráfico internacional de
entorpecentes, da recorrente" (AgRg no AREsp n.
2.379.202/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2023 10/10/2023

2. Não há que se falar em bis in idem pela
incidência da causa de aumento do tráfico internacional e a
modulação da fração pela incidência da causa de
diminuição do tráfico privilegiado, eis que a condição de
"mula" não foi a circunstância que configurou o delito
transnacional.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.295.006/SP, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,6/2/2024
DJe de .)15/2/2024

 
Incide, portanto, o óbice da Súmula n. 83/STJ.
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AgRg no AREsp 2.644.586 / RJ
Número Registro: 2024/0181795-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50188634120234025101

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg no AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA ALEJANDRA FLEITAS OBREGON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA ALEJANDRA FLEITAS OBREGON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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